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CNI participa de audiência pública sobre obras paradas no saneamento e recursos 

hídricos. 

 

A CNI participou, nesta quarta-feira (16), de audiência pública com o tema “Obras paralisadas 

no Saneamento e Recursos Hídricos”, para identificar a causas das paralisações que sejam 

passíveis de resolução, a fim de sanar a crise hídrica nacional. A audiência também contou 

com a participação de representantes do Ministério do Desenvolvimento Regional, da 

Codevasf e do Ministério da Economia. 

Matheus Braga de Castro, representante da CNI, ressaltou a importância de se debater o tema 

das obras paralisadas no setor de saneamento e recursos hídricos, que atualmente apresenta 

um grande déficit orçamentário, por ausência de investimentos públicos e privados. Para ele, 

há uma forte correlação entre a baixa qualidade dos projetos e a correspondente paralisação 

das obras neles baseadas.  

Não obstante, a burocracia exacerbada alinhada à má gestão gera encargos e prejuízos aos 

setores envolvidos, afetando novos investimentos e ampliando a dívida pública. Foi 

apresentado o dado de que o TCU auditou que ao menos 14 mil contratos estavam com o 

status de paralisados, sendo a maior parte voltada a infraestrutura, com mais de mil obras 

ligadas diretamente a projetos relacionados a recursos hídricos.  

Por fim, Castro defendeu a necessidade de implementação de sistema, tal qual um banco de 

dados público, integrado e voltado para avaliação de obras ao redor do país e afirmou, dentre 

outros pontos, que a adoção de incentivos privados em projetos de infraestrutura precisa ser 

considerada com urgência para os empreendimentos futuros e para aqueles já em 
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andamentos. Ele apontou que o artigo 115 da Lei 14.133 de 2021 (Lei de Licitações), avança 

em mecanismos ligados ao aprimoramento dos pontos por ele levantados.  

O Deputado Zé Silva (SOLIDARIEDADE-MG) destacou que busca concentrar mais emendas 

parlamentares por demanda, que normalmente são pulverizadas. Além disso, há empenho 

para a aprovação de projetos voltados à concessão de recursos para a infraestrutura nacional. 

O Secretário Nacional de Saneamento do Ministério do Desenvolvimento Regional, Pedro 

Ronald Borges, comentou sobre o programa de retomada de obras e informou que já foram 

retomadas 145 outras obras, cujo valor de repasse é equivalente a R$ 3,8 bilhões, com 

retomada direta de 217 mil postos de trabalho. 

Para Marcelo Moreira Pinto, Diretor-Presidente da Codevasf e Stanley Bastos, Diretor do 

Departamento de Obras Hídricas do Ministério do Desenvolvimento Regional, a falta de 

orçamento é a principal motivação para a paralização das obras.  

Regina de Andrade, Diretora do Departamento de Transferências da União, esclareceu que o 

Ministério da Economia busca disponibilizar ferramentas para a solução das obras paralisadas, 

por meio de transparência e celeridade. A expositora apresentou os instrumentos Cipi, 

Plataforma +Brasil e Painel de obras, que fornecem apoio temporário para soluções como o 

Cadastro Integrado de projeto de investimento. 

O Subsecretário de Planejamento da Infraestrutura Nacional, Fabiano Pompermayer salientou 

que é necessário ampliar os investimentos de longo prazo, com vistas a aumentar o estoque 

de infraestrutura em relação ao PIB.  

Ao final, foram aprovados todos os requerimentos da pauta, dentre eles o Requerimento nº 

06/2021, que propõe a realização de audiência pública sobre o Acórdão do TCU que trata da 

auditoria operacional com vistas ao atual cenário das obras paralisadas no país. 
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  Veja mais 

Acompanhe o dia a dia dos projetos no LEGISDATA: 
www.legisdata.cni.com.br 

mailto:sac@cni.com.br

